
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2023 
 

 

PROCESSO ADMISTRATIVO XX/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2023 
 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº XX/2023, DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO ARAGUAIA-PA, POR 
INTERMÉDIO DO E A EMPRESA 
[INSERIR NOME DA EMPRESA], 
NA FORMA ABAIXO: 

 
 
O(A) ............................... por intermédio do(a) .................................... (órgão) 
contratante),  com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 
neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
..............................inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em .............................doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 
que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, aplicando-se ainda, no que couber, as demais normas 
específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
1.1.  O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços financeiros, de 
forma exclusiva, dos serviços referentes à folha de pagamento dos servidores 
ativos (estatuários, contratados, comissionados), servidores inativos, agentes, 
pensionistas e estagiários de todos os órgãos da administração direta da 
Prefeitura Municipal de Santana do Araguaia-PA, conforme especificado no 
Termo de Referência, anexo do Edital e demais Anexos Técnicos do edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico XX/2023 e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 



2.1. A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas no Anexo I - Termo 
de Referência e demais Anexos Técnicos do Pregão Eletrônico nº XX/2023, inclusive no 
tocante a prazos e horários. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 

3.1. A execução dos serviços se dará no período de XX/XX/2023 até o dia 
XX/XX/2027, totalizando 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, inciso II da Lei nº 
8.666/1993. 
 
 
3.2. Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da 
autoridade superior, esse prazo poderá ser prorrogado por até doze meses, conforme 
art. 57, Parágrafo 4º da Lei nº 8666/1993. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO 
 
4.1. O valor total da contratação é de R$ [inserir valor] ([inserir valor por extenso]). 
 
4.2. O valor acima é líquido, não cabendo a retenção de parcela ou percentual a 
qualquer título. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DO PAGAMENTO DO VALOR HOMOLOGADO 
NA LICITAÇÃO 

 
5.1. O prazo do pagamento do valor homologado na licitação e demais condições a 
ele referentes encontram- se no Edital e no Termo de Referência. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO 
 
6.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 
Representante/Comissão especialmente designado pela CONTRATANTE no Termo de 
Designação de Gestor e Fiscal, na forma estabelecida pelo Termo de Referência. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
7.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
8.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pela Prefeitura Municipal de Santana 
do Araguaia-PA serão observadas as determinações que se seguem. 
8.2. A Prefeitura Municipal de Santana do Araguaia-PA exige que os 
licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de ética durante a licitação e 
execução dos contratos. Em consequência desta política, define, com os propósitos 
dessa disposição, os seguintes termos: 



8.2.1. “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a 
solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um agente 
público no processo de licitação ou execução do contrato; 
8.2.2. “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de 
influenciar um processo de licitação ou a execução de um contrato em 
detrimento do CONTRATANTE; 
8.2.3. “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os 
concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem 
conhecimento do CONTRATANTE, destinado a estabelecer os preços das 
propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o CONTRATANTE dos 
benefícios da competição livre e aberta; 
8.2.4. “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, 
diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar 
a participação delas no processo de licitação ou afetar a execução de um 
contrato; 
8.2.5. “prática obstrutiva” significa: 

8.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas 
materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos 
investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do 
CONTRATANTE ou outro órgão de controle sobre alegações de corrupção, 
fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou 
intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de 
informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; 
ou 
8.2.5.2. agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do 
direito do CONTRATANTE ou outro órgão de controle de investigar e 
auditar. 
 

8.3. A Prefeitura Municipal de Santana do Araguaia-PA rejeitará uma proposta e 
aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o licitante, 
diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, 
conspiratórias ou coercitivas durante o procedimento licitatório. 
8.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, deve ser 
encaminhada à Secretaria de Administração do Município e ao Ministério Público 
Estadual do Pará para adoção das medidas cabíveis. 
 

9. CLÁUSULA NONA - ANTINEPOTISMO 
 
9.1. É vedada a execução de serviços por empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou que tenham vínculo de parentesco em linha reta ou colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau com agente público ocupante de cargo em comissão ou 
função de confiança no órgão Contratante, salvo se investidos por concurso público. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e 
no Termo de Referência. 



 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
 

11.5. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
11.6. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material 
de propriedade da outra parte, acaso em seu poder. 
 
11.7. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, será assegurado o 
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade 
de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras, inclusive a 
suspensão da execução do objeto. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES 
 
12.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei 
n.º 8.666/93, desde que devidamente motivado e autorizado pela autoridade 
competente. 
 
12.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 



 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
por extrato, no Diário Oficial do município de Santana do Araguaia-PA, no 
endereço eletrônico: http://diariooficial.pmsaraguaia.pa.gov.br , no prazo 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO 

 
15.1. É eleito o Foro da Comarca de SANTANA DO ARAGUAIA-PA para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 
 
 
CONTRATANTE:  
 
CONTRATADA:  
 
TESTEMUNHA 1: 
 
TESTEMUNHA 2: 

 
 

http://diariooficial.pmsaraguaia.pa.gov.br/

